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Massacre no fun
CNmes foram cometidos em abúl de 1997 em Eldorado de Caraias. Dois
anos depois, no julgamento dos responsá,ueis, tantos absurdos foram cometidos que
ja nã,o se sabe o quefazer. Nafronteira amazônica, distante dos centros decisorios

do país, justiça e um produto exotico. Nã.o esta ao alcance d.os injustiçados
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e prevalecer a correção técni
ca e o mais elementar bom sen

so, deverá ser anulada a ses

são do tribunal do júri de Belém
que absolveu três oficiais da

Militar responsáveis pela opera-

ção de desobstrução da rodovia PA-I50,
no sul do Pará, em abril de 1997, resul-
tando emchoque com integrantes do MST
(Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem-Terra) e na morte de l9 lavradores,
alem de 60 feridos. Se a anulação não
for decidida pelo Tribunal de Justiça do
Estado, que parece mais inclinado a con-
firmar o julgamento, a revisão se dará em
Brasília, na instância superior.

A anulação não significa automati-
camente, porém, que o coronel Mário
Pantoja, o major José Maria Oliveira e

o capitão Raimundo Lameira devam ser

condenados se um novo julgamento for
realizado. Tantas e tão flagrantes fo-
ram as irregularidades praticadas nos
atos preparatórios ao júri e no desen-
volvimento da sessão que o cancela-
mento e irrecusável para quem for apre-
ciar o caso com isenção e acuidade. Um
novo júri, sem os erros e vícios do an-
terior, entretanto, poderá chegar a um
veredicto semelhante ao apresentado no
último dia 18 se os jurados ativerem às

provas dos autos (embora, no júri po-
pular, também influa muito a teatralida-
de das arengas dos advogados).

A grande falha é de origem: o proces-

so contra os integrantes da tropa da PM
que, casual ou intencionalmente, cometeu
os crimes, e falho porque o processo aber-
to najustiça, com base em inquéritos da
própria polícia, foi insuficientemente ins-

truído. Para o massacre efetivamente co-
metido se refletir nos autos seria necessá-

rio reabrir a instrução e executar diligênci-
as que ficaram por fazer, impedidas por
quem tiúa poder para tanto ou atropela-
das pela decisão de, através de um julga-
mento com bitola estreita, satisfazer a opi-
nião pública, a internacional antes da naci-
onal, os interesses do governo primeiro que

os da opinião pública, as conveniências de
privilegiados acima da corajosa apuração
da verdade. O julgamento foi uma farsa,
mas nem tanto pelos motivos dos que as-

sim o classificaram..

Quatro coisas espantam no conflito de
Eldorado de Carajris. Por ordem cronológi-
ca, em primeiro lugar a virulência dos mani-
festantes: eles se lançaram com firia conta
uma tropa notabilizada por sua truculênci4
brandindo facas, facões, foices, pedras, PaN )



2 JoRNALnESSoAL. IeeuINZENADESETEMBRo/ 1999

)e ate armas de fogo (dois revólveres e qua-
tro espingardas). Em segundo lugar, a atitu-
de inicial dos militares: eles recuaram ao
nuiximo, até encostaremnos caminhões es-
tacionados na pista da PA-150, uma atitude
excepcional para o padrão de comportamento
da PM em tais circunstâncias.

Em terceiro lugar, o massacre que se

seguiu à chegada do segundo contingente
da tropa, oriundo de Parauapebas, quando
o primeiro grupo, saído de Marabá, já rea-
gia ao assédio ameaçador dos sem-terra.
A perícia técnica não deixa dúvidas de que
a partir daí houve execuções sumárias, a
vinrlencia dos militares inibindo qualquer tipo
de reação dos lavradores, até então agres-
sivos mas inabilitados para um verdadeiro
combate (daí não ter havido uma única bai-
xa entre os PMs).

A quarta fonte de espanto e indigna-

ção foi a absolvição dos três comandantes
diretos daquela operação pelo tribunal do
júri. Embora a esquerda teúa reagido ao
que classificou de farsa com um libelo ra-
dical ideologicamente e genérico tecnica-
mente, mais impressionante do que o ve-
redicto em si dos sete integrantes do cor-
po de jurados foi a instrução do processo.
O resultado da primeira das 27 sessões
reservadas para o julgamento dos 153 réus
estava coerente com as provas dos autos.
Estes é que ficaram em discrepância com
a realidade. Eles terem se formado à mar-
gem do rigor investigativo, em dissonância
com os fatos, é a prova da fragilidade do
processojudicial, especialmente numa fron-
teira como a Amazônia, quando arealiza-
ção dajustiça precisa confrontar interes-
ses poderosos, econômicos e polític-os.

A distorção final pode ter sido bizana,
mas não singular: ela resultou de um acú-
mulo de distorções, algumas deixando à
mostra a intencionalidade de gerá-las. Re-
montando apenas à formação do júri, é de
espantar que a decisão do Ministério Pú-
blico, indicando um único promotor para
caso tão complexo, não haja provocado
protestos.

E certo que os promotores da capital
combinaram declarar-se conjuntamente
suspeitos. Fizeram isso, entretanto, não
por motivação metafisica: é que não con-
cordavam com alguns dos procedimen-
tos da acusação. Acabou sendo apresen-
tada como razão pública o desejo da cor-
poração de prestigiar um promotor de 2?

entrância que acompanhou o processo
desde o início. O promotor Marco Auré-
lio Nascimento é considerado competên-
te pelos colegas, mas sua inexperiência
deve tê-lo inibido de tomar, no momento
certo, atitudes que talvez corrigissem pro-
blemas no nascedouro, acabando por ten-
tar contempoizárlas mais pela retumbân-
cia de seus atos do que por seu ajuste às

norrnas legais.

A inusitada atitude dos

integrantes do MP

pode ter uma causa

Alguns dos passos mais impoÍantes do fis-
cal da lei foram dados quando o Ministério
Público era chefrado por Manuel Santino
Nascimento. Não só da promotoria, como
também do presidente do inquérito polici-
al-militar instaurado para apurar os fatos.
Mas tanto o coronel Vieira quanto Santino
não se sentiram impedidos eticamente de
assumir a casa militar e uma secretaria es-
pecial do govemo do Estado, depois de
terem tido participação tão decisiva num
episódio envolvendo aquele que viria a ser
seu chefe, o govemador Alrnir Gabriel (que
referendou o candidato que Santino apoiou
à sua sucessão).

Legalmente, nada há contra essa troca
de flnções, mas ela envolve um compo-
nente moral e ético equivalente àquele que
deveria perturbar o professor Edson Fran-
co na acumulação da secretaria especial
de promoção social (com jurisdição sobre
as áreas educacional e cultural) com a rei-
toria da Unama (a Universidade da Ama-
zônia), uma instituição particular, já não mais
considerada filantrópica apenas por seus

estatutos a declarem sem fins lucrativos (e
que estaria interessada em participar do ain-
da especulado processo de privatização da
Universidade do Estado).

Não bastasse essa aparente incompati-
bilidade, o auditório da Unama foi escolhi-
do para sediar o julgamento dos militares,
sob o frágil pretexto de ali já se terem re-
alizado júris simulados. O bom senso de-
veria recomendar a escolha de um prédio
público, quando nada para preservar to-
dos os formalismos da isenção do julga-
mento e prevenir propaganda gratuita (e

massiva) de uma empresa particular quan-
do a imprensa estivesse registrando o fun-
cionamento do júri (havia inscrições com
o nome da universidade em pontos estra-
tégicos do local). Se o julgamento do or-
ganizador do assassinato do ex-deputado
Paulo Fonteles foi em um ginásio de es-
porte em Marituba, por que não no ginásio
da Escola de Educação Física do Estado (ou
no Centur) o'Julgamento do século"?

Esses poderiam ser considerados deta-

lhes irrelevantes se a eles não se agregas-

sem oufros componentes que, mesmo rnvo-
luntariamente, são capazes de alimentar uma
teoria conspirativa para a absolvição dos ofi-
ciais. O famoso quesito seis submetido aos
jurados pelojuiz Ronaldo Valle, por exemplo.
Mesmo que ele fosse cabível, certiamente a

frase estaria protegida da suspeita de sutil
indução se, ao invés de terperguntado se as
provas dos autos eram insuficientes para
a condenação dos réus, o magistrado ti-
vesse indagado se as provas eram suficien-
tes. Nesta última forma, a frase teria sido
muito mais isenta e objetiva.

E possível que o melancolicamente fa-
mosojurado Sílvio Mendonça Queiroz não
tenha sido acometido pormais do que im-
pulso exibicionista e crise de boquirrotis-
mo,mas o papel ativo que se permitiu de-
sempeúar nos bastidores do corpo de ju-
rados e publicamente, no lance final do jul-
gamento, fazendo comentários e apresen-
tando juízos de valor sobre uma das peças

dos autos (a fita de vídeo da TV) e incom-
patível com o juramento que fezparaatu-
ar imparcialmente no juri. Ficou evidente
que ele prejulgara. Logo, devia ter sido
afastado pelo juiz. Além de não ter agido
dessa maneira, Ronaldo Valle manteve-se
omisso quando Mendonça extrapolou sua

função, arvorando-se ora a advogado de
defesa, ora a promotor.

A partir desse momento, ojulgamento foi
contaminado e todas as reações tiveram cruso

sancionado. Uma autoridade com o peso da
vice-prefeita de Belém permitiu-se ecoar
denúncia cuja gravidade ú ünha paralelo com
sua inconsistência. Com base nesse podero-
so fogo de artificio, uma revista semanal de
informações como Epocaconstnriu um edi-
torial tonitmante onde deveria haveruma re-
portagem bem apurad4 fazendo coro com
um presidente da República envergando a
roupa de Pilatos, condenando antes de ser
condenado. Políticos de esquerda aceitaram
os favores de uma mídia especialmente sen-

sibilizada para parceria localizada e usÍuam
um grave exemplo de crueldade e injustiça
como leúa para uma fogueira maior. Os de
direita aproveitaram para espicaçar o senti-
mento de reação de uma classe média urba-
na espantada com os radicalismos.

Todos esses equívocos se tomaram ine-
vitáveis apartirdo momento emque os per-

sonagens cenffais da tragédia foram exclu-
ídos do enredo. Vendo pessoas humildes,
arrastando consigo crianças e dependen-
tes, percorrendo longas distâncias e acam-
pando precariamente em logradouros pú-
blicos, investirem com fiiria contra fatos e

símbolos, e impossível deixaràmargem duas

ordens de reflexões.
A primeira diz respeito à indignação que

vai tomando conta desses brasileiros, sem-
pre sujeitos aurn massacre institucional e ao

infortunio pessoal, abandonados em seu lu-
gar de vida e trabalho, nos sertões deste país
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tão grande no tamarúo quanto cruel na sua

tendência concêntrica ao poder. A segunda
reflexão é relacionada ao uso desses cida-
dãos como bucha de canhão e instrumento
de manobra. Talveznão haja outra maneira
de utiliálos numa luta política de maior f&
lego, mas o resultado dessa estratégia vale a
pena? Não levaní à substituição de uma ve-
lha tirania por uma nova tirania? Na troca de
uma solução viciadaporuma falsa solução?

O segundo grupo de ausênciaque viciou
oresultado dojulgamento é dos verdadeiros
responsíveis pelo crime na cadeia de coman-
do. A insfução processual não conseguiu
indiüduatizar as culpas, estabelecendo o nexo
causal entre cada uma das mortes e cada
um de seus autores, corretamente determi-
nados. As provas dos autos não possibilitam
dizer quem atirou em quem. Nem mesmo
quematirou e quemnãoatirou (e quemusou
as outas formas dematar, como armasbran-
cas, certiarnente para despistamento), quem
matou e quem não matou. Sob um prisma
conservador e convencional, o crime é co-
letivo, de autoria incerta. Há assassinados,
mas não assassinos identificados. Logo, to-
dos seriam inimputáveis.

Mas a nova interpretação da co-autoria,
extaída da constituição de 1988 e não do
Código Civil de quatro décadas antes, ensi-
na que o co-autor é quem contribuiu para a
pnítica do delito. Evidentemente, são crimi-
nosos aqueles que executaram vítimas à sua

mercê, como aconteceu em Eldorado. Não
são necessariamente criminosos aqueles que
mataram para defender a própria vida ou na
convicção de confapor a uma violência anár-
qüca uma üolência sancionada institucional-
mente e de cumprir seu dever, quando a so-

ciedade lhes confere legitimidade.
O vídeo dos acontecimentos, a mais

importante prova material do crime,
não deixa mais dúvida de que

que viúam de uma relação tensa com os
sem-terra. Deslocados de sua função pro-
fissional, haviam sido obrigados a atuar
como se fossem assistentes sociais, levan-
do comida e remédios para os sem-terra,
ouvindo insultos verbais e provocações,
enquanto se desenrolavam negociações
políticas na capital (no litoral, sempre dis-
tante, fisicae mentalmente, do sertão), como
umnovelo emaranhado.

Esses entendimentos foram subitamen-
te interrompidos quando os manifestantes
bloquearam uma estrada de importância re-
gional, radicalizaramsuas exigências e as-
sumiram uma posição de confronto. Essa
mudança (na verdade colapso) em um dos
polos da interlocução foi complementada por
alteração no outro pólo: o govemador ficou
impressionado com os argumentos de um
grupo de fazendeiros daitrea,com os quais
se reuniu reservadamente em Belém me-
nos de uma semana antes da chacina, e

com "informes" de sua assessoria militar
de gabinete.

Desconsiderando os antecedentes do caso
e sua evolução real naquilo que os militares
denominam de "teatro de operações", o go-
vemadornão avaliou corretamente o signifi-
cado da ordem que deu, para a PM garantir
o tnifego na PA-70, de qualquer maneira.
Na capital, o desdobramento dessa ordem
pode ter sido divisado por manifestantes re-
cuando e, intimidados, aceitando voltar à
mesa de negociações. No hinterland,foiin-
terpretado como a seúa para o acerto de
contas, a revanche. Ainda que essa postura
não envolvesse comrpção nun vilani4 como
pode ter acontecido, tecnicamente não ha-
veriacomo evitarque o choque entre PMse
sem-tena fosse sangrento.

A selvageria dos poli-

ciais foi espantosa,
não nos momentos registrados pelo ví-

deo, mas nas etapas seguintes, quando a
câmera já estava apreendida (o filrne só foi
devolvido porque os censores cometeraJn
um erro: exibiram a fita super-VHS num
aparelho de VHS, no qual suas imagens não
podiam aparecer; pensaram que o câmera
não tiúa registrado nada). Trataram de eli-
minar testemuúas e os líderes do movi-
mento, além de se vingardos inimigos que
a longa convivência forçada criara. A ex-
periênciae as normas exigiarn que essatropa
fosse substituída e que os novos PMs fos-
sem deslocados da capital para a iírea com
uma variedade de armas tal que lhes per-
mitisse aumentar o poder de agressão pro-
porcionalmente à ameaça sofrida (passan-

do de escudos e cassetetes para cães,jatos
de água, bombas de giís lacrimogêneo, cães,

balas de borracha e o que fosse possível
acionar). Como nada disso houve, das pri-

meiras mortes ao morticínio foi uma ques-
tão de tempo - muito pouco, aliás, diante
dos ânimos previamente formados.

A agressividade dos sem-terra guarda-
va coerência com a intensidade da adversi-
dade na qual foram colocados? Conside-
rando-se o rosário de problemas que eles
sempre precisaram enfrentar, não. O radi-
calismo tiúa um evidente impulso extemo,
daqueles líderes que, por méritos pessoais
ou circunstâncias, conquistaram essa lide-
rança, mas freqüentemente exacerbam-na
para alcançar seus fins, abstraindo os mei-
os gastos nessa tarefa. Mesmo sendo es-
ses instrumentos seres humanos.

Quando o governador Almir Gabriel,
o secretário Paulo Sette Câmara, da se-
gurança pública, e o coronel Fabiano Lo-
pes, comandante-geral da PM, foram ex-
cluídos da denúncia do Ministério Públi-
co, o teor dos autos se tornou surrealista.
Não havendo individualização dos crimes,
não poderia haver condenação de indiví-
duos e aplicação de penas individuais. Se
havia uma cadeia de responsabilidades
espalhando seu manto sobre os respon-
sáveis pelos atos dos quais resultaram os
crimes, então os três elos finais não po-
deriam ser desconectados. A aparente
solução de transformar essas três autori-
dades superiores em testemunhas foi ado-
tada apenas para dar uma satisfação ao
distinto público, mas só daria certo se a
farsa urdida vingasse.

O problema é que as incongruências
e inconsistências da instrução, acomodá-
veis se os formalismos do julgamento fos-
sem respeitados, se escancaram com as

violências praticadas e admitidas na pre-
paração e na realização da primeira ses-

são. E desconcertante que tantos erros
primários tenham sido cometidos. A vi-
gência de um regime democrático formal-
mente pleno deveria ter inibido essas der-
rapagens sucessivas, mas a fronteira ama-
zõnicaencontram-se tão distante do eixo
central decisório do país, do Brasil mo-
derno, que os seus personagens parecem
nem ligar para essas coisas de leis, ritos,
formalidades, álibis.

Ao agirem assim, entretanto, desen-
cadeiam um processo de radicalismo, vi-
olência e barbárie que nem eles próprios
estão em condições de controlar. E o pon-
to em que se encontra o "caso Eldora-
do": ninguém pode garantir o reenquadra-
mento do processo nos limites da lei e na
trilha da lógica, nem se pode antever qual
o próximo irracionalismo, veúa ele da
esquerda ou da direita. Aberto, o buraco
é sem-fim, como os desvãos da selva. Por
isso, o Eldorado famoso do final do sécu-
lo 20 tem a ver com a ingênua esperança
do lendário Eldorado do início do desco-
brimento do Brasil. Em 4 séculos, a Ama-
zônia só se degradou. o

os policiais militares deram
dois tiros antes do primeiro
tiro disparado porum
terra. Thmbem já estri fora de qualquer dú-
vida que os dois primeiros tiros dos milita-
res não visaram os corpos dos manifestan-
tes agressores. Foram disparos de adver-
tência, para o alto e para baixo. Mas a ad-
vertência não foi considerada. Os sem-ter-
ra, além de continüar avançando, avança-
ram numa atitude de agressão. Iriam ferir
os policiais, podendo matá-los se não fos-
sem contidos, como atestam as últimas ima-
gens do vídeo exibido pelatelevisão.

Acuados pelo grupo de atacantes, quais
os recursos de que dispuúam os PMs para
se defender? Revólveres, fuzis e metralha-
doras, armas inadequadas para intimidação
ou defesa em tal circunstância. Mesmo as-
sim, as baixas entre os lavradores não teri-
am sido tantas se nesse momento não che-
gasse ao local a tropa oriunda de Paraua-
pebas. Esse conjunto era formado por PMs

\
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A assessora de comunicação social da Polícia Ciuil,
Carmen Palbeta, enuiou a seguinte comespondência,

publicada tal como foi escrita:

Í. ÍD" ordem do Exme Sr. Delegado Ge- suir o trabalho de identificação crimi-
llral de Polícia Civil, gostaríãmos de nalum caráter sigiloso e purámente in-

contar com a atenção de V. Sa., no vestigativo, não há condições de que
sentido de esclarecer alguns pontos so- sejam abertos ao público todos os mé-
bre nota publicada no JP, 2a quinzena de todos que estão sendo implantados, hoje,
agosto/99, na coluna Interesse Público, na Polícia Civil.
que trata sobre viagem da perita criminal Quanto à sugestão de que a Assem-
Maria da Glória Aguiar, ao Canada. bléia Legislativa deveria convocar a SÉ

Informamos a V. Sa. que o Instituto Maria da Glória para dividir os conheci-
de Identificação do Pará foi um dos qua- mentos, informamos que a mesma, bem
tro Institutos convidados, dentre os 27 como os próprios membros da Assem-
existentes no Brasil, pelo Instituto Nacio- bléia, têm consciência de que o podem
nal de Identificação - INI, para compor
a equipe que foi até o Canadá, com o
objetivo de conhecer melhor outros ór-
gãos e países que utilizam o sistema de
impressão digital automatizado. O convi-
te foi feito, principalmente, em razão da
competência e interesse com que vem
sendo tratada a questão da identificação
civil e criminal pela Polícia Civil do Pará,
através do Instituto de Identificação.

Há mais de dois anos, Maria da Gló-
ria acompanha o processo de estudos
acerca da possibilidade de implantação do
Registro de Identidade Civil-RIC no país,
que vai significar um controle maior nos
registros emitidos pelos Estados, uma vez
que o cidadão terá um único número vá-
lido para todo o país e controlado por um
banco de dados situado no Distrito Fede-
ral. A Lei 9454197 , de 07 .04.97 que trata
do assunto, já foi sancionada pelo Presi-
dente, aguardando regulamentação. Os
coúecimentos adquiridos pela diretora do
Instituto, na área civil e criminal informa-
tizada de outros Estados e fora do Brasil
já possibilitaram colocar o Pará em des-
taque como um dos Estados que emite
Carteira de Jdentidade em prazo recor-
de, no mesmo dia em que é solicitada pelo
cidadão. Além disso, hoje a Polícia Civil
está em fase de implantação de um siste-
ma informatizado na área criminal, que
possibilitaní maior eficiência para atendi-
mento de processos solicitados pelas au-
toridades policiais, sendo este um dos as-
suntos tratados na visita à Polícia Monta-
da do Canadá.

Essas e outras iniciativas vêm sendo
possíveis graças ao interesse e preocu-
pação da diretora do Instituto de Identifi-
cação e do Exma Sr. Delegado Geral, João
Moraes, quanto à importância do serviço
de identificação datiloscópica e as inova-
ções na área da informática.

Esclarecemos, ainda, que por pos-

fazê-lo a qualquer momento, tendo, so-
bretudo, entendimento de que o assunto
é, por suaprópria natureza, sigiloso, como
já foi explicado anteriormente e que, sen-
do assim, terá limitações quanto ao públi-
co ouvinte.

Informamos tambem que a diretora
não foi fazer passeio turístico e sim, bus-
car informações mais avançadas para,
também, avançarrnos cada dia mais em
nosso trabalho policial.

Exigimos respeito a nossa instituição,
sobretudo quando buscamos trabalhar a
modernização dentro deste órgão essen-
cial para o melhor desempenho das in-
vestigações, como é o caso do Instituto
de Identificação do Pará".

Minha resposta
té o penúltimo parágrafo vinha Este jornal, anos atrás, teve o triste pri-
a carta do delegado geral evo- vilégiodedenunciar,comexclusividade,a
luindo dentro do melhor padrão destruição dos prontuiirios de identificação

de relacionamento do serviço público
com a imprensa. A exigência de respei-
to, feita no último período da correspon-
dência, no entanto, é indevida. Nenhum
desrespeito pode ser deduzido da nota
que registrou a viagem da diretora do
Instituto de Identificação, como qualquer
leitura racional verificará. Simplesmen-
te cobrou-se informações de um servi-
dor público que vai ao exterior autori-
zado pelo governador e recebendo sig-
nificativas diárias, pagas pelo contribu-
inte. Estranhou-se apenas que a visita
técnica (como agora explica o diretor
geral) à Polícia Montada do Canadá
comece em Los Angeles, nos Estados
Unidos. Sobre este ponto, aliás, o dele-
gado João Moraes nada disse. Los An-
geles, como tem aparecido no Diário
Oficial, já é um ponto freqüente de po-
líticos e burocratas paraenses, sob di-
ferentes pretextos (na mesma época lá
estiveram o vice-governador e o secre-
tário de planejamento).

Apesar do sigilo atribuído às ativida-
des de identificação, nenhum óbice ha-
veria para uma palestra da diretora Ma-
ria da Glória. Ela simplesmente pediria
para a sessão do legislativo ser secreta,
ou, no caso de uma audiência pública, jus-
tificaria a omissão dos temas protegidos
pela confidencialidade. Mas todos ganha-
ríamos se as informações prestadas pelo
delegado fossem detalhadas e ampliadas.
No Canadá e nos Estados, como certa-
mente a técnica verificará, raramente
essas questões são mantidas sob reser-
va, exceto, é claro, quanto ao conteúdo
de algumas informações (os métodos são
de conhecimento acessível).

civil, causada por uma prosaica goteira no
telhado da (então) velha sede da Secreta-
ria de Segurança Pública. Milhares de fi-
chas acumuladas no chão de uma das de-
pendências do prédio foram danificadas
pela água. Pego no contrapé, por não ter
feito a comunicação espontaneamente, foi
só depois dessa notícia que o governo pro-
moveu uÍn novo recadastramento.

Naquele momento, simplesmente se

tornara impossível ao poderpúblico ates-
tar a identidade dos cidadãos, tarefa que
a diligência da atual administração tomou
tão expedida que garante entregar o do-
cumento competente no mesmo dia da
sua solicitação. Trata-se de inebriante
mudança da água para o vinho: da situa-

ção em que qualquer pessoa poderia as-
sumir identidade falsa sem risco de ser
descoberta, estamos agora na linha de
frente nacional, credenciados para ir ao
exterior atualizar-se.

O comportamento passado e o teor da
nota que provocou a manifestação do
delegado mostram que não há qualquer
intenção de desrespeitar instituições ou
pessoas que, antes de mais nada, se res-
peitam, tornando-se merecedoras do res-
peito coletivo. Uma das provas dessa
permanente atitude do Jornal Pessoal é

a publicação das cartas que lhe são envi-
adas, independentemente do suscitado
direito de resposta, do tamanho da cor-
respondência (amais resumida ou copi-
descada) e de sua correção, inclusive gra-
matical. E assim continuará a seç indife-
rente aos desentendimentos que possa
provocar. Queremos servir ao cidadão
tanto quanto qualquer servidor público
conscencioso.
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Da cultura verdadeira
à cultura de algibeira

Pessoa culta é aquela que já leu três,
quatro ou cinco vezes obras de cultura
vitais como A Divina Comédia, de
Dante Alighieri (que na origem era ape-
nas Comédia), Ana Karenina, de Leon
Tolstói, A Montanha Magica, de Tho-
mas Mann, Ulisses, de James Joyce,
ou Grande Sertão: Veredas, do nosso
Guimarães Rosa, para só ficar só nes-

ses exemplos e apenas na área de não-
ficção. Mas é preciso a maturação do
tempo para essas releituras, sem o que

elas terão apenas valor informativo, não

se incorporando ao modo de ver, ser e

fazer da pessoa que se torna culta.
Com o tempo, mesmo aquele que ain-

da está em processo de formação cul-
tural, ou cuja formação permanece in-
consolidada, sabe distinguir os gatos
pardos dos pretos. Da relação entre o
pólo criativo e o pólo de absorção se-
gue-se o processo evolutivo de uma
cultura. O aprendiz de hoje será o mes-
tre de amanhã. O divulgador poderá
se tornar o cna-
dor, mesmo que
o faça indireta-
mente, enquanto
crítico, indepen-
dentemente de
ser ou não um
autêntico cria-
dor (como T. S.
Eliot face aEza
Pound).

Há pessoas
excepcional-
mente precoces
e as tão preco-
ces que as rotu-
lamos de gênios.
Mas a cultura é

sempre um prbcesso, mais ou menos
lento conforme as aptidões pessoais e

as circunstâncias. Um jovem homem
culto não se equipara a um velho ho-
mem culto, que adiciona à capacidade
de aprender e apreender a sabedoria
da experiência. Aquele que lê repeti-
das vezes um texto seminal da cultura
humana para expandir seu prazer, seu
conhecimento, sua sensibilidade, seu

ser, é virtualmente inalcançável. Não
no sentido da competição exibicionis-
ta e narcisista que se tem tornado ro-
tineira, mas daquela tranqüila sensa-

ção.de saber.
As vezes me espanto com a sardô-

nica convicção com que os especialis-
tas se lançam às tarefas do seu domí-
nio após ouvir relatos que para um lei-
go parecem anódinos e insossos. Um
homem culto é um especialista elevado
a maior potência, sem as restrições da
compartimentação de interesse e curi-
osidade. Aproximando-nos deles, abre-
viamos nosso aprendizado e multiplica-
mos o usufruto do conhecimento, dan-
do-lhe a essência prazerosa sem a qual
o homem culto reduz-se a um chato.

Fiquei refletindo sobre isso, sem
muito nexo com o móvel do raciocínio,
ao ler o último fascículo da coleção so-
bre história do Brasil publicada pelo
Diario do Pará no domingo passado.
E um trabalho agradável, interessante
e proveitoso de Eduardo Bueno, o his-
toriador preferido da mídia no momento
(ganhou matéria de sete páginas no úl-
timo número da revista Epoca, intro-
duzindo a coluna semanal que ali vai
passar a escrever).

O principal mérito de
Bueno, de

4í anos, é

simplifi-
car e ia-
zer legível
a história
brasileira,
aproximando-a dos
jovens, em regra

refratários ao arrolamento freqüente-
mente desconexo de datas, aconteci-
mentos e heróis dos manuais.

No último fascículo, Eduardo Bue-
no montou uma bibliografia crítica da
historiografia nacional. Aí o passo foi
maior do que o alcance das pernas, re-
velando suas limitações. Dou só um
exemplo para não ser maçante, sendo
eloqüente. Ao tratar das histórias ge-
rais já lançadas, ele diz que o alemão
Heinrich Handelmann lançou, em 1860,
"uma ótima'História do Brasil' que, in-
justa e inexplicavelmente caiu no esque-

cimento (a última edição brasileira des-

de trabalho foi publicada em 1931)".

Na verdade, a edição de 1931, sen-
do o volume 108 da Revista do Instituto
Histórico e Geográfico Brasileiro, não
foi a "última edição brasileira", mas a
primeira integral publicada em nosso
país. Antes, em 1918, a Revista Ame-
ricana havia publicado apenas um pou-
co mais da metade do primeiro volume
de uma obra dividida em dois grossos
volumes. Após a edição de 1931 já hou-
ve outra, lançada em 1978 pelas Edi-
ções Melhoramentos, graficamente
mais atraente do que o volume único
de mil páginas, em letra minúscula, da
edição de meio século antes.

Há quem afirme que a História de
Handelmann é a melhor de todas as

que foram escritas até a segunda me-
tade do século 19. Com um detalhe per-
turbador: o historiador alemão nunca
pôs seus pés em território brasileiro.
Nem ele e nem Robert Southey, cuja
História do Brasil (em sete volumes)
é corretamente classificada de "belís-
sima" por Bueno, sem ele ter-se dado
ao trabalho de destacar esse fato en-
cabulador sobre dois dos mais impor-
tantes historiadores que já escreveram
sobre o Brasil sem conhecê-lo senão
através de leitura.

A intuição de Handelmann lhe per-
mitiu sintetizar o significado da Caba-
nagem com a frase mais feliz já produ-
zida sobre a sublevação'odos destituí-
dos de bens contra os que possuíam
bens". Sua acuidade no trato dos docu-
mentos lhe permitiu diagnosticar sobre
a relação do nosso país com o mundo
externo logo após a consolidação do
império: "a salvação do Brasil repousa
na imigração unicamente espontânea de

agricultores livres europeus, e são suas

condições essenciais a extinção do trá-
fico de escravos africanos e o estabe-
lecimento de sólido sistema de distribui-

ção das terras a colonizar, juntamente
com a generalização do imposto terri-
torial e as devidas garantias legais".

Um seculo e meio se foi e o diag-
nóstico não perdeu sua essência. Cap-
tá-la, porém, requer mais do que as qua-
lidades de um diluidor do conhecimento
histórico, ainda que inventivo, mesmo
que provocador. A diferença coÍre por
conta da cultura, esse mistério (ou se-
gredo) cujo melhor repositório ainda é

o livro. Quem lê, e quem lê bem, Perce-
beadiferença-eausa. a

I



Cobre
O Do seu orçamento de 22 mi-
lhões de dólares neste ano (con-
tra US$ 28 milhões em 1998), a

Docegeo-a empresa de pesquisa
geológica da Companhia Vale do
Rio Doce - vai reservar US$ 20

milhões para a delimiação de dois
novos promissores depósitos de

cobre em Carajás: o Cristalino e o

Alvo I18, o primeiro em estágio
bem mais avançado do que o se-

gundo. Apesardaredução em 20%

do que investiu no ano passado,

ao que parece o cobre continua
prioritário para a empresa. E com

uma escalade possibilidades mais

ampliada, já que agora há pelo
menos cinco áreas candidatas a
mina no alto da serra. E a mais
interessante deixou de ser aquela
que está prestes a entrar na fase

de exploração econômica, que é a

jazidade Salobo.

Belo?
t Enquanto o prefeito e empre-
sários dos dois primeiros quar-
teirões da João Alfredo brincam
de recuperação do centro histó-
rico da cidade, um comerciante
rasgou as paredes do belo prédio
onde funcionou o Banco do Bra-
sil, na esquina da própria João

Alfredo com a Padre Eutíquio,
transformando janelas em portas.

Alguem foi consultado? Alguem
aprovou?

Independentemente das res-
postas,já e contrapropaganda su-

ficiente para anular o tal do ex-qua-

se-futuro Belocentro.

Pólvora
A destruição da loja Bechara

Mattar e uma grave advertência
ao que pode acontecer em outros
locais do centro comercial de Be-

lem. Além das instalações e1étri-

cas dos velhos predios nos quais

funcionam as lojas regularmente
instaladas, um foco de preocupa-

ção maior são os pontos de venda

nas ruas dos camelôs. Eles puxam

energia atraves de precárias liúas
e vários utilizam botijões de gás,

expostos na rua.
Já que a prefeitura não pode

ou não quer impedir a prolifera-

ção indiscriminada desse tipo de

comércio, inevitável e necessário

em certa medida, bem que podia
prevenir que algo pior do que o

acidente do Bechara Mattar ve-
úa a acontecer, ameaçando a área

mais antiga da cidade.

Grevismo
O Nunca uma greve de trabalha-
dores se pareceu tanto a um lo-
caute (paralisação feita por pa-
trão) como a dos rodoviários da

semana passada. Todos os não

envolvidos no movimento tiveram

a impressão de que o objetivo
maior dos manifestantes era o re-

ajuste de tarifas, que a popula-

ção, principalmente a mais neces-

sitada de transporte coletivo, sem

aumento de salário há muito tem-

po, não tem condições de absor-

ver. A parede dos motoristas che-
gou a ser cruel e insensata. Não
só por maltratar passageiros apa-

nhados dentro de ônibus que ain-
da estavam em circulação e obri-
gados a descer, sem devolução da

passagem paga, como por bloque-

ar trechos de ruas, chegando ao

cúmulo de deixar ilhado o corpo
de bombeiros (se o incêndio na

loja de Bechara Mattar tivesse
oconido um dia depois, atragé-
dia teria sido maior ainda).

Quem anda em "fresquinhos"

e ônibus comuns pode sentir a di-
ferença no tratamento do moto-
rista. No primeiro, com ar condi-
cionado, menos passageiros, sem

paradas fixas, as condições de tra-

balho influem no ânimo do moto-
rista, que, evidentemente, não tem
a mesma predisposição nos ôni-

bus calorentos, enfrentando com
desconforto ruas esburacadas e

uma clientela não menos irritada,
alem dos horários rígidos.

Descontados es-

ses fatos, porém, a

população não tem
motivos de simpatia
pelos motoristas de

ônibus. E prática
corriqueira desres-
peitar idosos, igno-
rar pessoas nas pa-
radas, arrancar
abruptamente, des-
tratar passageiro,
travar porfias malu-
cas, etc. A opinião
pública e sensível às

reivindicações de tra-

balhadores tão im-
portantes, mas se e
desrespeitada por um movimen-
to que ignora o interesse coleti-
vo tende a ficar contra os grevis-

tas. Ainda mais quando se difun-
de a versão de que, por trás de-
les, age uma categoria patronal
que vem se notabilizando por ex-
plorar à exaustão sua galinha dos

ovos de ouro.
Convém ser mais inteligente

e mais sensível aos outros na

próxima greve, tão fácil de co-
meçar, tão dificil de chegar a um
bom desfecho.

Aniversário
O Com estr ediçã0, o Jornal Pes-

soal completa 12 anos de vida. Du-
rante o período, sua circulação foi
intenompida duas vezes pelos pro-

blemas que o leitorjá coúece sufici-
entemente. Olhando para trás, vejo
o quantojá foi feito, consciente, po-

renr, de que esse quanto é ainda mui-
topouco. Porisso, necessário é olhar
paraa frente, visando o futuro, enca-

rando os desafios, com os pes bem
plantados no chão e avontade asso-

ciada às melhores utopias.

Resta agradecer ao apoio dos

leitores, infelimrente menor do que

tem sido necessário para oxigenar

os pulmões destejomalzinho, mas

certamente bem maior do que o seu

merecimento.

Aéreo
O O govemador Almir Gabriel pa-

rece estar com a intenção de viajar
muito pelo Estado durante os pró-

ximos meses. Alem da

frota oficial, anendou
umüíxi aéreo (verJor-
nal Pessoal 216) e
abriu licitação para

comprar mais um
avião, com capacidade
para seis passageiros e

dois tripulantes. Pelo
menos esse mérito (se

é mesmo merito) as

eleições têm: fazer os

políticos percorrer o

território da sua juris-
dição, que no caso pa-

raense e do tamaúo do

país, mesmo com os

gastos acartados.

Não importa: o povo paga.

Produção
O A doença não conseguiu abater

o ânimo do mais importante his-
toriador vivo do Pará: de uma só

fomada, Vicente Salles está lan-

çando, a partir de Brasília, mais

três das suas "microedições do

autof',20 exemplares de suas mo-
nografias distribuídas por um cir-
cuito privilegiado: Guerras aos
quil omb olas no Gr ão- P ará, Qui-
lombos na Amazônia (Um enfo-
que interdisciplinar) e Não tem

autor Não tem direitos Sem autor
Sem direitos (Ofolclore emface

do direito de autor).Jâchegaa2l
as "microedições", micro apenas

no tamaúo. No merecimento, são

macro-trabalhos, sempre apon-
tando numa direção nova ou reve-

lante da pesquisa histórica.

Agenda
Juntamente

com o JP,

ja esta

circulando a

primeira
edição da

Agenda

Amazônica.

Em bancas e

livrarias.


